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M. T 1. C. -  COMISSÂO MIXTA D(   

Proe. 7 73J13  

CJT-375/43)  1943 

GÂ/ESU  ando eo tratar de interpreta-
çao diversa dada a rneu a lei p 
lo Conselho Nacional do Trabalho, 
na plenitude de sua ooni oniçao, 
cabe recureo extraordinário para 
o Conselho Pleno, e uao para  a 
C rnra de justiça do Trabalho, 
(art. 203, § l, do ice. 6596, 
de 12/l2/19L0. 

VISTOS E EEIATJWOS estes autua era que øal3.o Ca-

mUla Interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho rica 

iona]. do Trabalho cia ba. Região que, rerorrnando,em parte, a da 

la. Junta de Conciliação e Julgamento do Porto Ait ø, condenou 

a recorrente a pa;ar a João Aneban o outros Indenização relati-

va a despedida sem justa causa e falta do aviso pr vioi 

C0 lD)kAI4DO que o recorrente aponta doois&o 

do Conselho Pleno como tendo dado à rusarua lei Interpretação di-

versa da que deu o Con olho Lto ional, sendo, pois, daquele 6r-

a conipet uoia para apreciar a mat6r1a constante doa presen-

tes aton, como dispõe o art. 203,  1, do Decreto 6 596, de 

12 de dezembro de 1940; 

RESOtXt a Camara do Justiça do Trabalho, por 

nanimidado de votos no tomar oonhocj onto do recurso, doterrni-

tuindo seja o presente processo encaminhado t deliberação do Co 

solha Pleno. 

o 

Aeainado 

Rio de Janeiro, 13 de ao8to do l91.3. 

&  M ota a) Ozeas   

a) Marcial Dias Pequeno 

a) Nr1i10 Pio Borges-
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